
Entidades da magistratura entram com ação no Supremo contra
quarentena

Três associações representativas de julgadores ingressaram no Supremo Tribunal Federal nesta terça-
feira (17/12) contra determinação da Ordem dos Advogados do Brasil que estendeu a todo o escritório
do magistrado aposentado ou exonerado a quarentena prevista no artigo 95 da Constituição Federal — a
norma prevê que o magistrado, que retorne à advocacia, não atue no tribunal ou jurisdição em que
julgava por um período de três anos.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil definiu que a entrada de juiz como sócio ou
funcionário “contamina o escritório”, e estendeu a proibição para todos os advogados da banca. As
entidades alegam que a Constituição restringe as atividades apenas ao magistrado. O ato da OAB foi
publicado em 3 de setembro.

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental é assinada pela Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB), pela Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) e pela Associação Nacional
dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra). As autoras também questionam a forma como o
alcance da vedação foi ampliado, que deixou de ser em face dos juízos e tribunais, para alcançar o
“âmbito territorial” do órgão judicante.

Para as entidades, as duas medidas são inconstitucionais e ofendem “os preceitos fundamentais da
liberdade do exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão”, entre outras garantias. Elas apontam
ainda impactos no trabalho de escritórios do país.

“Não há como negar que a decisão do CFOAB está impondo uma restrição desarrazoada e
desproporcional aos magistrados aposentados ou exonerados, na medida em que nenhum advogado ou
sociedade já estabelecida irá contratá-los ou admitir qualquer associação formal ou informal no período
da vedação de 3 anos”, afirma a ação. A ampliação atinge ainda as sociedades que já tinham em seus
quadros magistrados aposentados ou exonerados, dizem as associações.

A arguição aponta ainda que a interpretação foi extensiva apenas em relação aos ex-magistrados, e não a
outros ex-ocupantes de cargos públicos que se submetem a vedação legal.

Hoje, quem descumprir o entendimento da OAB está sujeito a penalidades estabelecidas no Estatuto da
Advocacia. A medida vale mesmo se a sociedade não estiver registrada, mas existir vinculação informal,
como veiculação em sites, revistas e cartões de visita. O Conselho Federal da Ordem, ao aprovar
provimento para regulamentar a questão, defendeu a necessidade de evitar o tráfico de influência no
Judiciário e de preservar a classe dos advogados.
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